
PARECER Nº 1649, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 921, DE 2017
De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a renegociar as operações de crédito firmadas com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), ao amparo do artigo 2º da Lei Complementar federal nº 156, de 2016.
Objetivo do Projeto de lei
A propositura sob análise desta CCJR visa à autorização do Poder Executivo, nos termos do artigo 19, inciso II, da Constituição do Estado, a celebrar aditivos aos contratos de financiamento firmados com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, ao amparo do artigo 2º da Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016.

Conforme relata a exposição de motivos que acompanha a propositura, “visando construir um consenso entre a União e os Estados, foi celebrado, em 20 de junho de 2016, Acordo Federativo da União com os entes federados, no qual foi proposta a renegociação dos contratos do BNDES relativos às linhas de crédito PEF 1, PEF 2, PROINVESTE, PROPAE e PROPAC com as seguintes condições: 4 anos de carência referente ao valor do principal, bem como acréscimo de seis anos adicionais, após o encerramento dos 4 anos de carência. O artigo 2º da Lei Complementar nº 156/2016 dispensou os requisitos legais para contratação de operação de crédito e para concessão de garantia, exigidos nos arts. 32 e 40 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas renegociações dos contratos de empréstimos e financiamentos celebrados até 31 de dezembro de 2015 com o BNDES. A Lei Complementar nº 156/2016 estabeleceu no parágrafo único do artigo 2º que os aditivos referentes às renegociações com BNDES deverão ser firmados até 23 de dezembro de 2017. O BNDES através do Ofício BNDES/DIR5 nº 26/2017, de 25 de julho de 2017 comunicou a aprovação da renegociação referente aos Contratos de Financiamentos nº 10.2.0459.1, celebrado em 01 de julho de 2010 com o Estado de São Paulo, no valor de R$ 60 milhões, operacionalizado na modalidade direta, no âmbito do Programa Emergencial de Financiamento aos Estados e ao Distrito Federal II (PEF II), e nº 12.2.1127.1, celebrado em 27 de dezembro de 2012 com o Estado de São Paulo, no valor de R$ 1.958.620.268,68, operacionalizado na modalidade direta, no âmbito do Programa de Apoio ao Investimentos dos Estados e Distrito Federal (PROINVESTE). No item 20 Ofício BNDES/DIR5 no 26/2017 fica estabelecido o pagamento de Comissão de Renegociação no valor de 0,5% sobre o saldo devedor a ser negociado, limitado por R$ 5.180.000,00 por contrato. A renegociação aprovada pelo BNDES possibilitará um alívio financeiro de R$ 405 milhões no serviço da dívida de 2018 a 2021, já descontada a comissão estabelecida no Ofício BNDES/DIR5 no 26/2017.

Em 31 de agosto de 2017, a Secretaria do Tesouro Nacional disponibilizou modelo de Lei Autorizativa relativo às renegociações a serem realizadas ao amparo do art. 2º da Lei Complementar nº 156, de 2016.”
Trâmite Processual

A propositura esteve em pauta, nos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 146ª a 148ª (de 06 a 10 de outubro de 2017), havendo recebido 05 emendas de pauta, juntadas à fls. 14 a 18.

Em 11 de outubro de 2017, o Projeto de lei foi distribuído às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição Justiça e Redação; e CFOP – Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento, conforme se verifica a fls. 18 V.

Por essa razão, os respectivos autos foram encaminhados a esta CCJR, na mesma data de 11 de outubro de 2017, para que a propositura seja analisada com relação aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência privativa do Senhor Governador, nos termos do artigo 47, XVII, que a seguir citamos integralmente:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada; (NR)

IV - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

V - prover os cargos públicos do Estado, com as restrições da Constituição Federal e desta Constituição, na forma pela qual a lei estabelecer;

VI - nomear e exonerar livremente os Secretários de Estado;

VII - nomear e exonerar os dirigentes de autarquias, observadas as condições estabelecidas nesta Constituição;

VIII - decretar e fazer executar intervenção nos Municípios, na forma da Constituição Federal e desta Constituição;

IX - prestar contas da administração do Estado à Assembleia Legislativa, na forma desta Constituição;

X - apresentar à Assembleia Legislativa, na sua sessão inaugural, mensagem sobre a situação do Estado, solicitando medidas de interesse do Governo;

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
XII - fixar ou alterar, por decreto, os quadros, vencimentos e vantagens do pessoal das fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, nos termos da lei;

XIII - indicar diretores de sociedade de economia mista e empresas públicas;

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

XV - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar capital, desde que haja recursos hábeis, de sociedade de economia mista ou de empresa pública, bem como dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou aumentado, mediante autorização da Assembleia Legislativa;

XVI - delegar, por decreto, a autoridade do Executivo, funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência;

XVII - enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito;

XVIII - enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos;

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: (NR)

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; (NR)

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. (NR)

Parágrafo único - A representação a que se refere o inciso I poderá ser delegada por lei, de iniciativa do Governador, a outra autoridade.”
A propósito, vejamos os artigos correlatos à análise e ao pronunciamento desta Comissão no que diz respeito a esta propositura, a saber, os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado e os artigos 145 e 146 da XIV Consolidação do Regimento Interno, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)
“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça; (35)
VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII – ao Tribunal de Contas; (37)
VIII – aos cidadãos.”
Emendas de pauta.

O Projeto de lei recebeu, durante o período de pauta, 5 (cinco) emendas de pauta.
A Emenda nº 01, do senhor Deputado Alencar Santana e da senhora Deputada Marcia Lia, pretende alterar o Projeto, introduzindo dispositivo no sentido de que o Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa cópia dos contratos das operações de crédito de que trata a presente lei, inclusive seus aditamentos, no prazo de até 30 dias contados da data das respectivas assinaturas; e também relatórios circunstanciados contendo os valores recebidos e pagos a cada mês, acompanhado do cronograma físico e financeiro de obras referentes a cada programa atendido pelas operações de financiamento de que trata a presente lei, até o 5º dia útil de cada mês.

A Emenda nº 02, do senhor Deputado Alencar Santana e da senhora Deputada Marcia Lia, pretende alterar o Projeto, ao introduzir dispositivo no sentido de que o Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial em até 30 dias após a assinatura dos contratos das operações de crédito de que trata o PL, demonstrativo contendo os programas e as ações orçamentárias a que se destinam os recursos provenientes das operações de crédito de que trata o PL; além da lista de todos os projetos que serão executados com os recursos provenientes das referidas operações, o nome das instituições financiadoras por programa e respectivas condições contratuais; e também apontar os órgãos responsáveis pelas execuções dos projetos.

A Emenda nº 03, do senhor Deputado João Paulo Rillo, pretende determinar que o Poder Executivo encaminhe à Assembleia Legislativa o demonstrativo cotejando o serviço da dívida corrigida pelo IGP-DI com o serviço da dívida, considerando o acordo de Ajuste Fiscal celebrado com a União, corrigido pelo IPCA-E.

A Emenda nº 04, do senhor Deputado João Paulo Rillo, pretende estabelecer que o Poder Executivo encaminhe à Assembleia Legislativa cópia do Contrato de Refinanciamento de Dívidas e dos termos aditivos já firmados e a serem firmados,.

A Emenda nº 05, do senhor Deputado João Paulo Rillo, visa à criação de uma Comissão Técnica de Auditoria da Dívida do Estado vinculada à Assembleia Legislativa, com autonomia administrativa e participação cidadã, com a finalidade de examinar o endividamento do Estado.
Conclusão.

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse coibir o seu andamento.
Reiteramos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência exclusiva do Senhor Governador. Ademais não vislumbramos quaisquer óbices que impeçam o seu trâmite processual.
Contudo, somos contrários a todas as emendas de pauta apresentadas, na medida em que interferem em assuntos meramente administrativos do Poder Executivo e nada trazem de inovador e fundamental à Administração. Aliás, a Assembléia Legislativa já dispõe de uma Comissão de Fiscalização e Controle que, somada às demais comissões permanentes e eventuais CPIs, e também a inúmeros instrumentos existentes no âmbito do Poder Legislativo para acompanhar as execuções contratual e orçamentária do Estado, detém a capacidade de praticar o acompanhamento técnico e político pretendido pelas emendas propostas.
Ante o exposto, no que cabe a esta CCJR analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 921, de 2017, porém, somos contrários a todas as Emendas, a saber, 01, 02, 03, 04 e 05, que ficam rejeitadas por esta Comissão.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas.

Sala das Comissões, em 8/11/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Geraldo Cruz (contrário) – Marcio Camargo – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Marta Costa – Antonio Salim Curiati – Célia Leão  

